
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 157.842 - SP (2012/0054008-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCIAL BARRETO CASABONA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVELINA ROSA DE ALMEIDA AZEVEDO E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO DE ALMEIDA VILLAÇA AZEVEDO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PRIVADO. DANO MORAL. INDEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DE PENHORA DE VALORES CONSTANTES 
DE CONTA SALÁRIO DOS AGRAVADOS. CARACTERIZADA 
A LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. VALOR. RAZOABILIDADE. 
CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA ELEITA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 157.842 - SP (2012/0054008-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCIAL BARRETO CASABONA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVELINA ROSA DE ALMEIDA AZEVEDO E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO DE ALMEIDA VILLAÇA AZEVEDO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER 

BRASIL S/A contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou 

seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 354):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PRIVADO. DANO 
MORAL. INDEVIDA AUTORIZAÇÃO DE PENHORA DE VALORES 
CONSTANTES DE CONTA SALÁRIO DOS AGRAVADOS. 
CARACTERIZADA A LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. VALOR. 
RAZOABILIDADE. CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CORTE DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA ELEITA. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante aponta a inaplicabilidade do enunciado da Súmula 7/STJ e a 

necessidade de aplicação do princípio da razoabilidade na fixação dos danos 

morais.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 157.842 - SP (2012/0054008-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Insta sublinhar, ainda, que, não obstante os argumentos declinados pela 

parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Quanto à pretensão do agravante de exclusão ou redução do valor 
fixado pelas instâncias ordinárias, elidir as conclusões do aresto 
impugnado, que considerou caracterizado o dano moral experimentado 
e arbitrou o valor da indenização resultante de sua indevida 
autorização de penhora de numerário existente em conta salário da 
parte agravada, sem a autorização desta, demandaria o revolvimento 
dos elementos de convicção dos autos, soberanamente delineados pelas 
instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede especial a teor da 
súmula 07/STJ.  
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA DO 
NEXO DE CAUSALIDADE E DO DANO MORAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. 
NÃO CONFIGURADA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela 
recorrente quanto à insuficiência da prova da existência do nexo 
de causalidade e do dano moral demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização, a jurisprudência desta Corte 
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permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão.
No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia 
dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.
4. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 
produzidas, nos termos do art. 130 do CPC.
5. Assim, a avaliação da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC) e 
da necessidade de produção de outras provas demandaria a 
incursão em aspectos fático-probatórios dos autos, inviável, 
portanto, em recurso especial (Súmula n. 7/STJ).
6. A violação do art. 535, II, do CPC não resulta configurada na 
hipótese em que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se sobre a questão controvertida nos autos, não 
incorrendo em omissão, contradição ou obscuridade.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 135.962/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DESCUMPRIMENTO 
DE ORDEM JUDICIAL. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO IN RE 
IPSA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE.
1. 'Esta Corte já firmou entendimento que nos casos de inscrição 
irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura 
in re ipsa' (AgRg no AREsp 55.177/MG, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 
04/09/2012).
2. A revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorre no caso 
concreto.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1083444/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/02/2013, DJe 26/02/2013)

Ante exposto, conheço do agravo em recurso especial para, desde logo, 
negar seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1295815 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0054008-8 AREsp 157.842 / SP

Números Origem:  20081596167  90947121420098260000  991090578482

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCIAL BARRETO CASABONA E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVELINA ROSA DE ALMEIDA AZEVEDO E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO DE ALMEIDA VILLAÇA AZEVEDO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCIAL BARRETO CASABONA E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVELINA ROSA DE ALMEIDA AZEVEDO E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO DE ALMEIDA VILLAÇA AZEVEDO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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